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RESUMO 
 
O presente estudo tem por objeto analisar alguns aspectos do Estatuto do Microempresário, 
Empresário de Pequeno Porte e as mudanças trazidas pela Lei Complementar n°. 139/2011. Para 
tanto, fez-se uso de pesquisa do tipo bibliográfica e documental interdisciplinar. No primeiro tópico, 
verificou-se o conceito de Informalidade a luz do critério técnico jurídico, o que diferencia dos termos 
empregados comumente. Em seguida, no segundo tópico, foi pontuado sobre a importância do 
Governo como instrumento estimulador da formalização do Microempresário Individual. Já no terceiro 
tópico, buscou-se discorrer sobre a Lei Complementar n°. 128/2008 ao qual instituiu a figura jurídica 
do Microempreendedor individual – M.E.I. e no quarto e último tópico, por seu turno, foi analisado a 
inovação e consequências jurídicas e sociais trazidas Lei Complementar n°. 139/2011, ao qual deu 
nova redação ao § 1° do art. 4° do Estatuto do Microempresário e Empresário de Pequeno Porte. Ao 
final, concluiu-se que, o Governo vem otimizando a política de combate a informalidade, buscando 
efetivar ainda mais os preceitos constitucionais que disciplinam a forma de tratamento do 
empreendedor hipossuficiente. 
 
Palavras-chave: Microempreendedor Individual. Governo. Informalidade 
 
ABSTRACT 
 
This study's purpose is to analyze some aspects of the Statute of the micro-entrepreneur, small 
business owner and the changes brought by Complementary Law.139/2011. To do so, made use of 
the research literature and documents interdisciplinary type. On the first topic, we found the concept of 
informality light of technical legal criteria, which differs from the commonly used terms . Then, in the 
second topic was scored on the importance of government as a stimulator instrument formalizing the 
Single microentrepreneurs. In the third topic, we attempted to discuss the Complementary Law no . 
128/2008 which established the legal concept of individual Microempreendedor - MEI and the fourth 
and last topic , in turn , was analyzed innovation and legal and social consequences brought 
Complementary Law no . 139/2011 , which rewrote the § 1 of art . 4 of the Statute of 
microentrepreneurs and small business owner . At the end, it was concluded that the Government is 
streamlining policy against informality, seeking further effect to the constitutional norms governing the 
form of treatment hipossuficiente entrepreneur. 
 
Keywords: Single Microempreendedor. Government. Informality 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



110 

 

REC 2013; 2(1): 109-18 

1 INTRODUÇÃO 

 

O tema trazido em tela é de uma real importância social, porque trata de 

dispositivos legais que buscam erradicar ou minimizar a informalidade e seus efeitos 

na sociedade, reconhecendo a necessidade por parte do Estado de criar 

mecanismos sedutores capazes de atrair aqueles que por conta própria exercem 

atividades econômicas sem a devida legalização dos seus atos comerciais. 

Desta forma, proposta trazida pela Lei Complementar n°.126/2008 que 

instituiu o Microempreendedor Individual e atualizada Lei Complementar 

n°.139/2011, traz pontos inovadores que poderão oferecer uma maior efetividade a 

política de formalização das atividades empresariais não legalizados. 

 Por conseguinte, tenta-se, no presente trabalho, abordar alguns pontos mais 

significantes trazidos na atual proposta de reforma a política de formalização das 

atividades econômicas exercidas por aqueles que trabalham na informalidade, 

passando assim a ter seus respectivos exercícios reconhecidos e legalizados 

apregoando a justiça equânime normatizada pela Constituição. Desta feita, inicia-se 

este estudo tratando do conceito de informalidade, empós, exploram-se os meios 

legais que disciplinam o processo e formalização do Microempreendedor Individual. 

Por fim, é trazido à baila a importância do Poder Público na criação de 

mecanismo que suscitem a formalização e sua permanência, enfocando a disciplina 

da Lei Complementar n°. 139/11, em que muito irá ajudar aqueles que buscam se 

manter e ingressar no mercado formal, fazendo interagir com outros agente da 

economia de maneira paritária, e assim dando um enfoque crítico e dinâmico sobre 

o tema abordado. 

 

2 CONCEITO DE INFORMALIDADE 

 

Vale salientar que o conceito de Informalidade comumente é usado para 

classificar fenômenos econômicos – sociais - trabalhistas distintos, portanto, sendo 

usual o seu emprego a vários objetos de estudos heterônomos, tais: microempresas, 

trabalhador autônomo, o empregado assalariado sem carteira de trabalho anotada 

etc. (FILGUEIRAS; DRUCK; AMARAL; 2004). 
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Logo, o vocábulo Informalidade encarna diferentes significados para expressar 

dessemelhantes objetos e definir as atividades tidas como formais daquelas 

consideradas informais. 

Usando do critério técnico-jurídico (legalidade e ilegalidade) de informalidade, 

desenvolvido ante atividades laborais não normatizadas pelas legislações até então 

vigentes, poder-se-á conceituá-la como: Atividades e práticas econômicas ilegais 

e/ou ilícitas, com relação às normas e regras instituídas pela sociedade. 

(FILGUEIRAS; DRUCK; AMARAL, 2004) 

Por conseguinte, este conceito melhor traduz o fenômeno do trabalho informal 

(e não emprego informal), ou seja, o individuo que exercer uma atividade 

econômica, de maneira profissional com habitualidade e organizada de forma alheia 

às exigências legais para a empresa. 

 

2.1 EFEITOS NEGATIVOS ORIUNDOS DA INFORMALIDADE 

 

A informalidade no Brasil; dentre outras consequências provoca uma perda 

gigantesca de recursos fiscais e prejuízo no sistema da Seguridade Social. Em 

estudos realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) do 

ano de 2003 (Economia Informal Urbana em 2003), verificou-se que no Brasil 

existiam na época 10 (dez) milhões de empresas na informalidade, ocupando ¼ (um 

quarto) dos trabalhadores não agrícolas do País, e cuja receita de R$: 17, 6 

bilhões,o que representava 21% do PIB (Produto Interno Bruto) Nacional. 

Ainda informou o estudo que 88% (desse número de 10 milhões de empresas 

na informalidade) dos indivíduos que trabalhavam por conta própriae das empresas 

pesquisadas, 95% tinham um único proprietário, e 80% apenas uma pessoa 

ocupada. 

 Já em 2010 a economia subterrânea (informal), representou 18,4% do PIB, e 

a perca em arrecadação estimou-se em R$: 200 (duzentos) bilhões. Evidencia-se 

que a economia informal gera um prejuízo tanto para os trabalhadores envolvidos na 

informalidade, vez que não estão acolhidos pelo manto previdenciário, como 

também não poderão ter relações negociais com instituições financeiras e públicas 

(licitações etc.), como por fim, ficam submetidos ao exercício do labor ao arrepio 

fazendário. 
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Já em outro extremo, perde a economia formal, razão pela qual os preços de 

seus produtos e serviços não poderão concorrer com os preços do mercado 

informal, sendo que o primeiro está intrínseco o preço dos impostos, enquanto o 

último não o tem, se caracterizando uma concorrência desleal. E a perca se estende 

para toda a sociedade em termos gerais, porque o ente público deixa de arrecadar e 

por consequência deixa de investir em prestações de serviços a coletividade. 

 

3 O GOVERNO COMO PRINCIPAL FOMENTADOR DA FORMALIZAÇÃO. 

 

O Ente Público é o gerenciador, organizador da dinâmica social e uma de 

suas principais funções é desenvolver e efetivar políticas públicas que estimulem a 

valoração do trabalho e da livre iniciativa como também da ordem econômica, assim 

reza a norma constitucional a respeito do tema1. 

Destarte que é preceito fundamental do Estado brasileiro, traçar meios que 

possibilitem tanto a interação e integração dos agentes econômicos nacionais, pois 

estes  direcionam a organização e formalização de sua atividades econômico-

sociais, servindo como instrumento de desenvolvimento econômico e social do País. 

Cabe alvitrar que para erradicar ou minimizar o fenômeno da informalização 

da economia o Poder Público, como órgão instrumentalizador, deverá criar políticas 

de curto prazo, tais como: Programas de incentivos à formalização; estabelecer 

formas de desestímulos e sanções às atividades informais, levando em 

consideração as peculiaridades de cada setor da economia dentre outras medidas 

de natureza imediata ou de menor poder efetivo. 

                                                           
1
Art. 1°. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 

Federal, constitui-se em Estado Democrático  de Direito e tem como fundamentos: 
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. 
Art. 146. Cabe à lei complementar 

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: 
d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno 
porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso do imposto previsto no art. 155, II, das contribuições 
previstas no art. 195, I e §§ 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239. 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 

assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
IV – livre concorrência; 
IX - Tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham 
sua sede e administração  no País. 
Parágrafo único. É assegurado  a todos o livre exercício  de qualquer atividade econômica, independentemente 
de autorização  de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei. 
Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e às empresas 

de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela 
simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou 
redução destas por meio de lei. 

http://www.boletimjuridico.com.br/doutrina/texto.asp?id=851
http://www.boletimjuridico.com.br/doutrina/texto.asp?id=851
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Logo, nesse diapasão, as políticas estruturais que vão direto as causas 

ensejadoras da economia subterrânea, cujos efeitos são mais enraizados e 

duradouros devem enfatizar a forma de como são criadas as normas e regras que 

disciplinam os principais agentes econômicos (Governo, Empresa e Individuo) 

envolvidos com atividades informais. 

 

3.1 LEI COMPLEMENTAR N°. 123/2006 E O NOVO ESTATUTO DA 

MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Consoante afirmar a preocupação que ultimamente o poder público vem 

depreendendo para erradicar ou minimizar as atividades econômicas não 

formalizadas no País, para isso no ano de 2006 sob a Lei Complementar N°. 

123/2006 foi instituído o novo Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte. O novo diploma legal traz inovações na relação Estado e Agente 

Econômico (Empreendedores), cria formas mais simplificadas à apuração e 

recolhimento dos impostos e contribuições dos entes federados mediante regime 

único de arrecadação e cumprimento mais ameno de obrigações trabalhistas e 

previdenciárias dentre outras facilidades. 

 O novo Estatuto deu uma guinada na guisa metodológica ao que se refere ao 

empreendedorismo econômico no país. Com o advento da Lei Complementar N°. 

128/2008, a legislação agora se mostra mais estimulante e atraente para a 

formalização daqueles que se encaixam no conceito de Microempreendedor 

Individual.  

 

4 MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL – M.E.I. – E A LEI COMPLEMENTAR 

N°. 128/2008 

 

Antes de definirmos o que venha a ser o Microempreendedor individual, cabe 

lembramos o conceito de Empresário Individual, sendo este uma pessoa física que 

exerce atividade empresarial, que por sua vez é uma atividade econômica, 

organizada exercida de forma profissional e destinada a produção ou circulação de 

bens ou de serviços. (RAMOS, 2009). 

Portanto, o Microempreendedor Individual é um empresário Individual, 

conceituado como a pessoa que trabalha por conta própria (trabalhador informal) 
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com renda anual máxima sessenta mil reais (R$: 60.000,00), não podendo ser sócio 

de outra empresa, sendo-lhe facultado a ter um empregado, recebendo um salário-

mínimo ou o piso da categoria a que pertence. 

 Diante do conceito de Microempreeendedor Individual, o individuo que exerce 

sua atividade econômica segundo o Anexo XIII da Resolução CGSN n° 94, de 29 de 

novembro de 2011 – artigos 91, inciso I e 92, § 2º, inciso I, se enquadra como M.E.I., 

que são: Os Trabalhadores que prestam serviços diversos (manicures, costureiras, 

carpinteiros, pipoqueiros,vendedores ambulantes e etc.); Os trabalhadores que 

atuam, em geral, no comércio e na indústria; Os que prestam serviços de natureza 

nãointelectual/sem regulamentação legal.  

Para o M.E.I. (Microempreendedor Individual) o custo para a inscrição como 

empreendedor individual é gratuita e o valor do ICMS mensal será de R$ 1,00. Caso 

exerça atividade de prestação de serviços, o ISS mensal será de R$ 5,00. O 

pagamento da Previdência Social o custo de 11% do salário-mínimo. 

 Mister destacar que a escrituração contábil formal é facultativo ao M.E.I., 

exigindo-se deste um registro mensal do total de suas respectivas arrecadações, 

que ficarão de posse do Microempreendedor Individual e deverá ser mantido 

também com o empreendedor, um arquivo das notas fiscais de compra de produtos 

e serviços. Assim, tenta-se desburocratizar a parte escritural da atividade 

empresarial na busca de incentivar a formalização do empreendedor. 

 

Ademais, poderá ainda ter um empregado com custo Previdenciário de 3% do 

valor salário pago ao empregado e recolher ao FGTS a porcentagem de 8%. Por fim, 

não existem taxas para a abertura da empresa e nem para a expedição de alvará de 

funcionamento, ou de registro na junta comercial. Como se vê, a burocracia é 

mínima para o empreendedor, sendo apenas necessário apresentar da declaração 

anual de faturamento. 

Como se evidencia a carga tributária é muito inferior à das empresas normais. 

Uma vez formalizado, o M.E.I., poderá terá “paridades de armas” frente a outras 

empresas no mercado formal. 
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5 LEI COMPLEMENTAR N°. 139/2011, INOVAÇÕES AO PARÁGRAFO 1° DO  

ART. 4° DO ESTATUTO DO MICROEMPRESÁRIO E EMPRESÁRIO DE 

PEQUENO PORTE 

 

O Presente dispositivo legal alterou o Estatuto da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte, este instrumento busca viabilizar o registro, à alteração, 

a baixa, o cancelamento e a legalização do M.E.I., alterando assim a antiga redação 

dos artigos. 4o,§ 1°, 9o, 16, 18-B, 18-C, 21, 24, 26, 29, 32, 33, 34 e 39, almejando a 

desburocratização da legalização da atividade econômica. 

 Cabe enaltecer nessas alterações a nova redação ao§ 1°do Art. 4° do 

Estatuto, vez que a redação antiga cuidava apenas do registro do M.E.I., o qual 

deveria ter trâmite especial disciplinado pelo CGSN, descuidando da abertura, da 

alteração e da baixa deste agente econômico, que ficava ainda a mercê da 

burocracia, assim discorria a norma, vejamos: 

 

Art. 4°, § 1°. O processo de registro do Microempreendedor Individual 
de que trata o art. 18-A desta Lei Complementar deverá ter trâmite 
especial, opcional para o empreendedor na forma a ser disciplinada 
pelo Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do 
Registro e da Legalização de Empresas e Negócios. 

 

 Valendo destacar o que ministrava o revogado § 2° do referido artigo, qual 

frente ao registro do Microempreendedor Individual exigia o preenchimento de 

formulário contendo a exigência do seu nome, nacionalidade, domicílio, estado civil 

e, se casado, o regime de bens; a firma, com a respectiva assinatura autógrafa; o 

capital; o objeto e a sede da empresa, necessitando a remessa mensalmente dos 

requerimentos originais ao órgão de registro do comércio, ou seu conteúdo em meio 

eletrônico, para efeito de inscrição, na forma a ser disciplinada pelo CGSN, assim 

rezava o imperativo legal: 

 

Art. 4°,§ 2º Na hipótese do § 1o deste artigo, o ente federado que 
acolher o pedido de registro do Microempreendedor Individual deverá 
utilizar formulários com os requisitos mínimos constantes do art. 968 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, remetendo 
mensalmente os requerimentos originais ao órgão de registro do 
comércio, ou seu conteúdo em meio eletrônico, para efeito de 
inscrição, na forma a ser disciplinada pelo Comitê para Gestão da 
Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios. (produção de efeitos: 1º de julho de 2009.). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10406.htm#art968
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10406.htm#art968
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Portanto, como se ver em tela, mesmo com a vanguarda do Estatuto ainda 

mostrou-se enraizada, pela burocracia na formalização, o que ainda não se tornava 

atraente para o Empreendedor informal. 

Assim, como uns dos principais agentes econômicos, o Estado deve buscar 

sempre criar regras que sejam atraentes para incentivar a livre iniciativa, a 

desenvolver seu papel na economia nacional, assim frente a essa realidade nasceu 

a Lei Complementar N°. 139/2011, que veio a corroborar com a filosofia atual do 

Estado brasileiro em desembaraçar a legalização daqueles que trabalham na 

informalidade. 

Logo, o § 1° do Art. 4°, com a sua atual redação, simplificou em muito aos que 

querem e que já estão formalizados, pondo por acabar com algumas exigências, 

primando pela simplicidade e praticidade na instrumentalização dos atos formais. 

Assim, o processo de abertura, registro, alteração e baixa do Microempreendedor 

Individual (M.E.I) e qualquer exigência para o início de seu funcionamento, deverão 

ter trâmite especial e simplificado, ratificando a ideia de praticidade e menor 

formalismo. Ainda na mesma teleogia, poderão ser dispensados o uso da firma, com 

a respectiva assinatura autógrafa, o capital, requerimentos, demais assinaturas, 

informações relativas ao estado civil e regime de bens, bem como remessa de 

documentos.  

Já o cadastro fiscal junto aos Estados e/ou Municípios, poderá ser 

simplificado ou ter sua exigência prorrogada, sem prejuízo da possibilidade de 

emissão de documentos fiscais de compra, venda, ou prestação de serviços, vedado 

em qualquer hipótese, a imposição de custos pela autorização para emissão, 

inclusive na modalidade avulsa, valendo transcrever a inovação da norma, assim 

vejamos: 

 

Art. 4°.§1°, I - poderão ser dispensados o uso da firma, com a 
respectiva assinatura autógrafa, o capital, requerimentos, demais 
assinaturas, informações relativas ao estado civil e regime de bens, 
bem como remessa de documentos, na forma estabelecida pelo 
CGSIM; 
Art. 4°. §2°, II - o cadastro fiscal estadual ou municipal poderá ser 
simplificado ou ter sua exigência postergada, sem prejuízo da 
possibilidade de emissão de documentos fiscais de compra, venda ou 
prestação de serviços, vedada, em qualquer hipótese, a imposição de 
custos pela autorização para emissão, inclusive na modalidade 
avulsa. 
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Desta feita, caminha a legislação pátria para diminuição dos entraves legais 

que impossibilitam o empreendedor individual de se formalizar, tratando os iguais de 

forma igualitária e os desiguais na medida de suas desigualdades. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Lei Complementar n°. 128/2008, ao reconhecer como empresário o 

Microempreendedor Individual, ofereceu oportunidade ao M.E.I. de legalizar sua 

atividade de maneira mais célere e menos burocrática, incentivando assim tanto a 

inscrição e registro como a sua perpetuidade no sistema formal o que compreende a 

maneira mais amena os encargos fiscais, trabalhistas e previdenciários. 

Podemos então visualizar que o legislador pátrio definiu sua política normativa 

a efetividade do que dispõe os preceitos constitucionais no que se refere ao 

tratamento diferenciado ao “pequeno” empresário, assim, busca o Estado estimular, 

de forma mais atraente, aqueles que estão na informalidade pela justificativa de ser 

burocrático o processo de formalização e os encargos (tributário, trabalhista e 

previdenciário) serem altos. 

 Portanto, avança a legislação no combate a informalidade. O que se pode 

notar com isso é a preocupação por parte do poder público em simplificar a vida 

daqueles que trabalham por conta própria em suas pequenas atividades 

econômicas. Ratificando essa ideia nasceu a Lei Complementar n°. 139/11, para 

alterar a redação do §1° do Art. 4°, do Estatuto do Microempresário e Empresário de 

Pequeno Porte, a presente alteração como podemos visualizar acima, só uma 

metodologia de vanguarda deixando mais simples ainda o processo e permanência 

na formalização. 

 Caminha o Poder Público de forma racional para minimizar o mercado 

informal com seus efeitos, destarte que o§ 1° com seus incisos I e II, do Art. 4° com 

a atual redação deixa mais a vontade tanto aqueles que ainda estão exercendo suas 

atividades ao arrepio da legislação a buscarem a formalização, como aqueles que já 

estão formalizados em encontrar menos entraves nas exigências do Governo para 

manutenção de suas atividades no mercado formal. 

 Como agente da economia encarregado de exercer o gerenciamento da 

dinâmica econômica no País, o Governo brasileiro anda nas veredas certas no que 

se trata de estímulo à formalização e só tem a ganhar a sociedade, visto um numero 
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maior de pessoas passaram a viver sob o pálio da previdência, maior número de 

pessoas também passaram a trabalhar com suas carteiras de trabalho anotadas e 

uma maior arrecadação fiscal terá os entes públicos. 
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